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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de expediente no qual se examina a regularidade do exercício do cargo de Diretor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo pelo Professor Antonio Mattos Pimenta Araújo, nomeado em 25/01/05.

De acordo com os documentos juntados aos autos, o Diretor é portador de título de Doutor, expedido pela Universidad de Madrid (em 02/07/73) e reconhecido pelo antigo Conselho de Extensão e Pesquisa (CEPE) da Universidade de São Paulo (em 04/06/74), para efeitos de equivalência (cf. fls. 325).  Referido diploma, entretanto, não foi registrado pela Universidade, razão pela qual surgiram dúvidas acerca de sua validade nacional, nos termos do art. 48 da Lei 9.394/96. 

Sobre a matéria manifestaram-se o D. Conselheiro Mauro de Salles Aguiar, Relator pela CLN (fls. 299/302) e o D. Conselheiro Nelson Callegari, Relator pela D. CES (fls 303/308), concluindo, in casu,  pelo não atendimento das exigências dos arts. 4º e 8º da Deliberação CEE no. 14/98, que dispõem:

“Art. 4º - Os Dirigentes de Faculdades Integradas, Faculdades, Institutos Superiores ou Escolas Superiores e Instituições destinadas ao Aperfeiçoamento Profissional de Pessoal Graduado em Nível Superior serão escolhidos e nomeados pela autoridade competente, dentre os professores portadores de título de doutor, que figurarem em listas tríplices, elaboradas pela Congregação do estabelecimento ou outro colegiado que a englobe, instituído especificamente para esse fim.

Parágrafo único: Para as Instituições destinadas ao Aperfeiçoamento Profissional de Pessoal Graduado em Nível Superior a escolha dos dirigentes será feita dentre os professores portadores de título de doutor, sendo as nomeações efetuadas conforme dispuser o regimento. (redação dada pela Deliberação 66/2007).”

“Art. 8º - Para os efeitos desta Deliberação somente serão aceitos os títulos  de docentes obtidos em programas reconhecidos ou recomendados na forma da lei.”

Nesse sentido, também se manifestou o E. Conselho Pleno: 

“O Cargo de Diretor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo encontra-se provido de maneira irregular, sendo ocupado por Professor que não reúne os requisitos necessários ao seu exercício, sendo necessária sua imediata substituição”. 

No mesmo ato, o Colegiado convalidou os atos praticados pelo Professor Antonio Mattos Pimenta Araujo, até a data da aprovação deste Parecer (cf. Parecer CEE nº 487/06, DOE de 19/10/2006).

Inconformada, a Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo solicitou ao CEE reconsideração do aludido Parecer, alegando a regularidade da nomeação do Professor Antonio Mattos Pimenta Araújo, em vista do reconhecimento da equivalência do título de Doutor pela USP (fls. 312).  Além disso, a fl. 321, complementou suas informações com o Parecer CEE no. 57/03, que aprovou o Curso de Especialização em Direito Desportivo, a ser oferecido pela mesma Instituição e no qual figura o interessado como Professor Doutor, sem que houvesse qualquer questionamento a esse respeito por parte deste CEE.        

Conhecido o pedido de revisão, houve por bem E. CEE suspender o Parecer CEE nº 487/06, sem julgamento de mérito, até que fosse apreciado o pedido de revisão (cf. Parecer CEE nº 498/2006; DOE de 27/10/2006) (fls. 335-9).

Na oportunidade, ponderou o Relator Cons. Ângelo Cortelazzo que as informações complementares trazidas aos autos pela recorrente (a fls. 314-30) poderiam, após a devida análise, modificar a conclusão do Parecer CEE nº 487/06. E mais: os novos documentos apresentados pela recorrente geravam dúvidas em relação aos procedimentos de revalidação e registro de diplomas pela USP, o que também deveria ser melhor examinado (cf. fls. 332). 

Informou, ainda, a recorrente ter solicitado à USP o apostilamento e o registro do título em questão, conforme cópia de protocolo datado de 31/10/2006 (fls. 341-2). Até a presente data não foi apresentado o documento. 

É o relatório. Passo a opinar.

1.2 APRECIAÇÃO 

Considerada a competência deste CEE, conforme o art. 2o, XIX, da Lei nº 10.403/71, e bem examinados os documentos juntados aos autos, em vista dos termos em que foi conhecido o pedido de revisão pelo Colegiado, o problema a ser ora apreciado cinge-se à seguinte questão:

O título de Doutor expedido em nome do Prof. Pimenta Araújo, reconhecido em 1974 como equivalente aos emitidos pela Universidade de São Paulo, pode ser legalmente considerado como suficiente ao exercício da Diretoria da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo?   

Entendo que sim, pelas razões de fato e de direito que passo a expor. 

Em primeiro lugar, importa observar que o reconhecimento formal da equivalência do título processou-se regularmente na Universidade de São Paulo, de acordo com a legislação vigente, produzindo os efeitos jurídicos necessários à ascensão do Prof. Pimenta Araújo na carreira docente da mesma universidade, independentemente de seu apostilamento e registro (conforme demonstram os registros da FD/USP, o Prof. Pimenta Araújo ingressou na carreira daquela Instituição em 1968, como Professor Assistente, tendo se aposentado em  1996 como Professor Doutor). 

Em 1974, à época do reconhecimento do título pela USP, a competência   para dispor acerca da matéria era da União, por intermédio do Conselho Federal de Educação, conforme estabelecido no art. 51, da Lei 5.540/68, regulamentado pela Portaria CFE no. 23, de 10/06/71 (cópia anexa). 

                               Dizia o art. 51, in verbis:

“Art. 51. O Conselho Federal de Educação fixará as condições para revalidação de diplomas expedidos por estabelecimentos de ensino superior estrangeiros, tendo em vista o registro na repartição competente e o exercício profissional no País.” 

De acordo com a citada Portaria 23/71, eram competentes para processar e julgar as revalidações as universidades oficiais ou particulares que ministrassem cursos idênticos ou correspondentes aos referidos nos títulos estrangeiros, em áreas idênticas ou congêneres (art. 4o.), o que era o caso da USP, por intermédio da sua Faculdade de Direito.  

                               No âmbito da USP, a competência para reconhecer os títulos universitários obtidos no exterior cabia ao extinto Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão de Serviços à Comunidade – CEPE, nos termos do art. 23, XVIII, de seu Estatuto (baixado pelo Decreto no. 52.326, de 16/12/69) (DOE de 17/12/69), e art. 32, XVIII, de seu Regimento Geral (Decreto no. 52.906, de 27/03/72), ouvida a Congregação interessada, o que efetivamente ocorreu, como o comprovam os documentos dos autos.

Em segundo lugar, é necessário esclarecer que o registro do título consistia em ato vinculado, sempre que favorável e regular o procedimento de reconhecimento, nos termos da legislação vigente.  

Em outras palavras, nesta matéria a lei não deixou opções às universidades públicas: atendidos os requisitos legais, o registro se impunha, não se facultando a dissociação de um ato do outro a critério da instituição.

                       É o que decorre da letra do art. 12 da Portaria CFE no. 23, de 10/06/71 (cópia anexa):

 “Art. 12 – O diploma ou certificado revalidado deverá ser apostilado, devendo o termo de apostila ser assinado pelo Reitor da Universidade onde se processou a revalidação.”  (g.n.)

E não poderia ser diferente, uma vez que o já citado art. 51 da Lei 5.540/68 determinava, expressamente, que a revalidação de diplomas expedidos por estabelecimentos de ensino superior estrangeiros seria feita “(...) tendo em vista o registro na repartição competente e o exercício profissional no País”. 

Nesse sentido, manifestei-me, anteriormente, no exercício das funções de Procuradora da Universidade de São Paulo, por intermédio do Parecer CJ nº 2841/92 que, por responder a consulta em tese, faço anexar por cópia.

A natureza vinculada do ato de registro de diplomas e títulos para as universidades públicas, também se revela em face de sua natureza de atividade delegada pelo Ministério da Educação e Cultura (cf. Portaria MEC nº 7, de 24/01/64, cópia anexa). Note-se, em particular, a obrigação de comunicação mensal dos registros efetuados à Diretoria de Ensino Superior do MEC, muito embora aquela competência fosse exercida sob inteira responsabilidade das respectivas Reitorias, em razão da autonomia administrativa das instituições. Além disso, no caso da USP, até mesmo a descentralização administrativa da atividade, para a sua unidade localizada no município de Bauru, visando melhor organização e racionalização dos procedimentos, sem alteração das determinações anteriores, dependeu de autorização expressa do CFE (Portaria nº 251, de 20/03/74).
Acerca do âmbito e dos limites das competências conferidas às universidades públicas – a de reconhecer e a de registrar diplomas e certificados estrangeiros, para efeito de serem declarados equivalentes aos conferidos por instituição nacional - assim se manifestou o Diretor Geral do Departamento de Assuntos Universitários do MEC, Prof. Demerval Trigueiro Mendes: 

1. “Os diplomas de graduação, de mestrado e de doutorado expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

2. O sistema legal de que a revalidação depende reduz-se as seguintes normas fundamentais: a) o reconhecimento e o registro de diplomas quer estrangeiros, quer nacionais, se restringem aos cursos (de graduação e pós-graduação) que conferem privilégio para o exercício de profissões liberais regulamentadas por Lei - e para a admissão a cargos públicos; b) se nenhuma de nossas escolas possui curso similar, com diplomas registrável, em relação ao diploma estrangeiro, não poderá este ser revalidado nem registrado; c) cabe às universidades promover a revalidação, segundo critérios do currículo vencido com o dos outros similares que habilitem à profissão em nosso país; d) não corresponderá, naturalmente, a correspondências nominais de estudos ou disciplinas, mas visará ao respectivo conteúdo concreto, a duração dos cursos e aos objetos de sua formação. PORTARIA nº 23/71, TRIGUEIRO, D. - A Equivalência dos Cursos no Brasil (Análise de alguns Aspectos Fundamentais), maio de 1968." (cf. www.inep.gov.br, consultado em 27/09/07) (GN).

Assim, ainda que persistam dúvidas relativas ao procedimento de equiparação e revalidação de diplomas estrangeiros no âmbito da USP, no que diz respeito ao seu alcance (cf. o anexo ofício de sua Secretaria Geral), não há dúvidas de que a legislação federal, diante da validade daquele,  impunha o registro. 

Fica claro, portanto, que a falta do registro do título em questão não desconstitui o documento como prova da formação do seu titular (o que, de resto, já se encontra demonstrado pelo exercício de atividades docentes pelo interessado, na própria USP, no cargo de Professor Doutor, cargo este que exige, necessariamente, titularidade acadêmica naquele grau, cf. Estatuto e Regimento Geral da USP, antes citados).

De tudo decorre, por conseqüência lógica, que a omissão do procedimento, por parte da USP, na ocasião apropriada, consistiu em mero defeito de forma, que é inteiramente sanável com o simples registro do título pela autoridade competente.  

E isto porque não se verifica em relação à revalidação operada em 1974 qualquer vício de motivo, finalidade ou conteúdo ilegal que impedisse o seu posterior registro, o mesmo ocorrendo em relação à nomeação do interessado para o cargo de Diretor.

Tanto num caso como no outro, admite-se a convalidação dos atos, com efeitos retroativos, como ensina a melhor doutrina.
 

Para Edmir Netto de Araújo
, diante de eventual vício no ato administrativo, “a obrigação indisponível, do administrador público, (...) é recompor a legalidade ferida, e não exclusivamente anular o ato, que é apenas uma das formas de providenciar essa recomposição”. Esse é também o entendimento do Supremo Tribunal Federal que, na Súmula 473, estabelece que a “Administração pode anular seus próprios atos”, não sendo, portanto, obrigada.

No mesmo sentido, confira-se recente decisão do Superior Tribunal de Justiça:

“II - A doutrina moderna do direito administrativo tem admitido, mutatis mutandis, a aplicação das regras sobre nulidade dos atos jurídicos do direito privado nas relações de direito público, definindo os atos inválidos em nulos e anuláveis, a depender do grau de irregularidade. No caso da primeira espécie (nulos), o ato é insanável, não permitindo convalidação, podendo o vício ser reconhecido de ofício pelo Juiz. Quanto aos atos anuláveis, admite-se a convalidação, sendo possível o reconhecimento da invalidade apenas por provocação do interessado.

(...)

IV - Segundo o magistério de José dos Santos Carvalho Filho: ‘Nem todos os vícios do ato permitem seja este convalidado. Os vícios insanáveis impedem o aproveitamento do ato, ao passo que os vícios sanáveis possibilitam a convalidação. São convalidáveis os atos que tenham vício de competência e de forma, nesta incluindo-se os aspectos formais dos procedimentos administrativos’”
 (gn).
  Lembro ainda que, ao lado do poder-dever da Administração de reavaliar seus próprios atos, invalidando-os quando for o caso, figura, com semelhante importância, o princípio da economia e conservação dos valores jurídicos, corolário do princípio da razoabilidade, inscrito no art. 111 da Constituição do Estado, que exige que a Administração, no âmbito de sua competência, decida levando em conta relações de pertinência entre oportunidade, conveniência e finalidade, para atendimento do interesse público, exigências que in casu, parecem-me inteiramente atendidas, como demonstrado.
Concluo, desse modo, que aponta o interesse público no sentido de ser convalidado, no âmbito de competência deste CEE, o provimento do cargo de Diretor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo ao Prof. Antonio Mattos Pimenta Araújo, posto que, sendo portador de título de Doutor, equivalente aos similares obtidos na FD/USP, atende aos requisitos dos artigos 4o e 8o da Deliberação CEE nº 57/2006. 

2. CONCLUSÃO

Diante dos expressos termos do art. 51 da Lei 5.540/68 e da Portaria CFE 23/71, entendo que os documentos apresentados pela recorrente, às fls 319 e 326, constituem prova suficiente da titulação do Prof. Antonio Mattos Pimenta Araújo, razão pela qual manifesto-me no sentido de que este Conselho, no caso específico, considere atendida a Deliberação CEE nº 57/2006, convalidando-se a sua indicação como Diretor da Instituição recorrente, bem como todos os atos praticados no exercício do cargo. 

Manifesto-me, portanto, pelo provimento do recurso sub examine, com exigência de comunicação do ato de registro do título de Doutor a este CEE, assim que realizado.

São Paulo, em 31 de outubro de 2007.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri

      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Arthur Fonseca Filho, Carlos Henrique de Brito Cruz, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari,  João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 31 de outubro de 2007.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                                             Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de novembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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� Di Pietro, Maria Sylvia, Direito Administrativo, São Paulo, Atlas, 2005, p. 237/238; Araújo, Edmir Netto, Curso de Direito Administrativo, São Paulo, Saraiva, 2006, p. 483, dentre outros.
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� STJ, Resp. 850270, Primeira Turma, 08/05/2007.
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